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ESTALEIROS DO BRASIL LTDA.
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Demonstrações Contábeis em 31/12/2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Balanço Patrimonial (Em milhares de reais)

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 6.671 29.115
Contas a receber (nota 4) 689.244 447.139
Adiantamentos a fornecedores (nota 5) 40.137 64.027
Estoques (nota 6) 528.079 322.607
(-) Alocações construções em andamento (97.713) (82.022)
Impostos a recuperar (nota 7) 20.010 8.343
Bloqueios judiciais (nota 9) 15.444 15.444
Outros ativos 4.569 9.995

1.206.441 814.648
Não circulante
Contas a receber 39.255 -
Outros ativos 2.120 20

41.375 20
Investimentos
Imobilizado (nota 10) 327.886 332.313
Intangível (nota 11) 5 9

327.891 332.322
Total do ativo 1.575.707 1.146.990

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Empréstimos (nota 12) 9.911 10.451
Fornecedores (nota 13) 65.834 46.809
Partes relacionadas (nota 9) 291.030 195.091
Estoque de terceiros em nosso poder (nota 6) 355.802 136.014
Obrigações sociais e trabalhistas (nota 14) 39.393 23.019
Tributos a recolher (nota 15) 6.914 1.997
Adiantamentos de clientes (nota 16) 620.227 463.750
Provisões (nota 17) 126.334 69.269

1.515.445 946.400
Não circulante
Partes relacionadas (nota 8) 1.120.485 1.268.236
Tributos a recolher (nota 15) 512 1.024
Provisões (nota 17) 8.063 7.568

1.129.060 1.276.828
Patrimônio líquido (nota 18)
Capital social 58.828 58.828
Prejuízos acumulados (1.127.626) (1.135.066)

(1.068.798) (1.076.238)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.575.707 1.146.990

Demonstração Resultado do Exercício
(Em milhares de reais)

Operações continuadas 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida (nota 19) 935.363 355.312
Custos dos serviços prestados (nota 20) (952.177) (345.613)
Lucro (prejuízo) bruto (16.814) 9.699
Despesas gerais e administrativas (nota 21) (65.561) (48.380)
Prejuízo operacional (82.375) (38.681)
Despesas financeiras (89.249) (181.292)
Receitas financeiras 183.982 439.892
Resultado financeiro, líquido (nota 22) 94.733 258.600
Outras receitas (despesas) não operacionais (4.918) 1.838
Lucro do exercício 7.440 221.757

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
(Em milhares de reais)

Capital 
Social

Prejuízos 
Acumulados

Total do 
Patrimônio Líquido

Em 1º de janeiro de 2022 58.828 (1.356.823) (1.297.995)
Lucro líquido do exercício - 221.757 221.757
Em 31 de dezembro de 2022 58.828 (1.135.066) (1.076.238)
Lucro líquido do exercício - 7.440 7.440
Em 31 de dezembro de 2023 58.828 (1.127.626) (1.068.798)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
(Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Lucro do exercício 7.440 221.757
Depreciação 16.476 13.316
Amortização 4 7
Variação cambial sobre mútuo com partes relacionadas (146.456) (252.209)
Juros sobre empréstimos obtidos (217) (203)
Juros sobre mútuo com partes relacionadas 32.209 (8.814)
Baixa de imobilizado 6.028 -
Provisões 57.560 22.762

(34.396) (225.141)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (281.360) (351.010)
Estoques 30.007 (103.284)
Adiantamento a fornecedores 23.890 (27.439)
Impostos a recuperar (12.179) 2.522
Outros créditos 3.326 (6.633)
Fornecedores 19.025 40.024
Adiantamento de clientes 156.477 422.815
Obrigações trabalhistas 16.374 18.158
Bloqueios judiciais - (13.619)
Impostos a recolher 4.917 (2.428)

(39.523) (20.894)
Caixa aplicado nas operações (66.479) (24.278)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao ativo imobilizado e ao ativo intangível (18.077) (32.164)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (18.077) (32.164)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos bancários (323) 2.154
Mútuos a pagar de partes relacionadas 62.435 50.804
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 62.112 52.958
Fluxo de caixa do exercício (22.444) (3.484)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 29.115 32.599
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6.671 29.115

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Levantadas - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto operacional: A Estaleiros do Brasil Ltda. (“EBR”) foi constituída em 
06/06/2008, com sede social em São José do Norte, Rio Grande do Sul, tendo por ob-
jeto social as seguintes principais atividades: a) A construção e reparo de navios, 
 embarcações, diques flutuantes e plataformas para exploração e produção de petróleo; 
b) Prestação de serviços de engenharia, arquitetura e elaboração de projetos relacio-
nados à exploração, refino e transporte de petróleo, seus derivados, gás e biocombus-
tíveis, construção, manutenção e operação de plataformas marítimas (offshore) de pe-
tróleo, gás e seus derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, 
fertilizantes, infraestrutura e indústria da construção civil; c) Construção, manutenção e 
reparo de plataformas marítimas de petróleo e gás, gasodutos e de unidades industriais 
para as atividades relacionadas à exploração e refino de petróleo e gás. A EBR é sub-
sidiária direta da TS Participações e Investimentos S.A. (TSPI), empresa que faz parte 
do Grupo Toyo Setal, associação entre a SOG Óleo e Gás S.A. (Grupo Setal, do Brasil) 
e a Toyo Engineering Corp. (do Japão). 1.1 Projetos: NOV: Em 27/07/2021, a EBR 
assinou contrato com a NOV INTERVENTION AND STIMULATION EQUIPMENT - AF-
TERMARKET COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA. para a fabrica-
ção do módulo TS-061 e de um Teg da FPSO (Floating, Production, Storage and Offlo-
ading Platform”), denominada FPSO Almirante Tamandaré Búzios 6. A entrega dos 
módulos foi realizada em junho de 2023. Em 18/01/2022, a EBR assinou contrato com 
a NOV INTERVENTION AND STIMULATION EQUIPMENT - AFTERMARKET COMÉR-
CIO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA. para a fabricação do módulo TS-061 e 
de um Teg da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading Platform”), denomi-
nada FPSO Alexandre de Gusmão Mero 4. A entrega dos módulos foi realizada em 
agosto de 2023. SBM: Em 06/10/2021, a EBR assinou contrato com a SINGLE BUOY 
MOORINGS INC para a fabricação dos módulos topside TS-002 e TS-045, TS-051 e 
TS-170 da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading Platform”), denominada 
FPSO Mero 4. A entrega dos módulos foi realizada em outubro de 2023. SAIPEM: Em 
27/12/2021, a EBR assinou contrato com a SAIPEM S.A. para a fabricação dos módu-
los M01, M04, M08, M10, M11, M14 e M15 da FPSO (Floating, Production, Storage and 
Offloading Platform”), denominada FPSO P79. A entrega dos módulos está prevista 
para agosto de 2024. MODEC: Em 20/07/2023, a EBR assinou contrato com a Offsho-
re Frontier PTE Ltd. para prestação de serviços de engenharia. 2. Base de preparação 
e apresentação das demonstrações contábeis: a) Declaração de Conformidade 
(com Relação às Práticas Contábeis Adotadas no Brasil): As demonstrações con-
tábeis da EBR referentes ao exercício findo em 31/12/2023, foram elaboradas no pres-
suposto da continuidade normal de seus negócios, observando (i) as práticas contábeis 
adotadas no Brasil; (ii) as disposições da legislação societária, previstas na Lei 
6.404/76, com alterações da Lei 11.638/07 e da Lei 11.941/09 e (iii) os pronunciamen-
tos contábeis, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Admi-
nistração aprovou as demonstrações contábeis em 25/03/2024. As demonstrações 
contábeis estão sendo apresentadas e divulgadas de acordo com o CPC 26R1 (apre-
sentação das demonstrações contábeis). b) Base de Mensuração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto 
pela valorização de ativos e passivos, como instrumentos financeiros os quais são 
mensurados pelo valor justo. c) Uso de Estimativas e Julgamentos: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas com a utilização de diversas bases de avaliação e 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação dessas de-
monstrações contábeis são baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado 
nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premis-
sas incluem a determinação da vida útil dos bens do ativo imobilizado e avaliação de 
sua recuperabilidade nas operações, assim como a análise de riscos para determina-
ção de provisões, inclusive para riscos de demandas judiciais. A liquidação das transa-
ções envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores divergentes do registra-
do nas demonstrações contábeis, em função das incertezas inerentes ao próprio 
processo de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica e tempestivamen-
te estas estimativas e suas premissas. d) Moeda Funcional e Moeda de Apresenta-
ção: A moeda funcional da EBR é o Real, mesma moeda de preparação e apresenta-
ção de suas demonstrações contábeis, e estão apresentadas em milhares de reais. 
2.1 Principais Práticas Contábeis Adotadas: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem substancialmente depósitos à vista, expressos 
em reais, sem restrição de uso e que são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimentos ou outros fins. A EBR 
considera como equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa, estando sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, como, por exemplo, três meses ou me-
nos, a contar da data da contratação. b) Reconhecimento da Receita e dos Custos 
nos Contratos de Longo Prazo: A receita de prestação de serviços é apurada e reco-
nhecida em virtude da evolução física do projeto. A receita compreende o valor inicial 
acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, as 
reclamações e os pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja 
praticamente certo que resultem em receita e possam ser mensurados de forma confi-
ável. Tão logo o resultado de um contrato possa ser estimado de maneira confiável, a 
receita do contrato é reconhecida no resultado do exercício na medida do estágio de 
conclusão do contrato de acordo com o percentual de conclusão de cada um dos pro-
jetos. Os custos de cada contrato são reconhecidos como resultado no período em que 
são incorridos, a menos que criem um ativo relacionado à atividade de contrato futuro. 
Quando o resultado de um contrato de prestação de serviços não puder ser estimado 
com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos incorridos 
desde que sua recuperação seja provável. Se for provável que os custos totais excede-
rão a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhecida imediatamente no 
resultado do exercício na rubrica “Custo dos serviços prestados” e um passivo é regis-
trado na rubrica “Provisões”. Os montantes faturados ou a faturar registrados com base 
no trabalho executado, mas ainda não pagos pelo cliente, são registrados no balanço 
patrimonial como ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”. c) Reconhecimento 
de Arrendamentos: A EBR identifica os ativos de seus contratos de arrendamentos e, 
quando aplicável, reconhece os direitos de uso relativos aos arrendamentos no ativo 
imobilizado - Direitos de Uso - em contrapartida aos Arrendamentos no passivo circu-
lante e não circulante de acordo com o pronunciamento contábil CPC 06(R2) - Arrenda-
mentos. d) Transações e Saldos em Moeda Estrangeira: As transações em moeda 
estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor 
na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda es-
trangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data dos 
balanços e todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. Itens 
não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são 
convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. 
Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira são convertidos 
à taxa de câmbio em vigor na data em que o valor justo foi determinado. e) Instrumen-
tos Financeiros e Derivativos: Os instrumentos financeiros somente são reconheci-
dos a partir da data em que a EBR se torna parte das disposições contratuais dos ins-
trumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre na data de 
balanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de 
ativos e passivos financeiros. O principal instrumento financeiro da EBR é o caixa e 
equivalentes de caixa. São classificados como caixa e equivalentes numerários em 
espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo e de 
alta liquidez em instituições financeiras de primeira linha, que são prontamente conver-
síveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a insignificantes mudanças 

de valor. f) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e 
o valor realizável líquido (preço de venda no curso normal dos negócios, deduzidos dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas). O custo dos estoques inclui o 
custo histórico de aquisição, acrescido de gastos relativos a transportes, armazena-
gem, impostos não recuperáveis e outros custos incorridos em trazê-los às suas locali-
zações e condições existentes. g) Tributação: Imposto de Renda Pessoa Jurídica e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Corrente. O Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados 
com base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ so-
bre o lucro excedente a R$240.000,00 por ano e 9% de CSLL e consideram, quando 
aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao 
lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, 
temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável cor-
rente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. Os créditos tributários decorrentes 
de diferenças temporárias e prejuízos fiscais somente são reconhecidos com base na 
expectativa de rentabilidade futura, suportada por estudos e projeções. No encerra-
mento das demonstrações contábeis, os créditos tributários decorrentes de diferenças, 
assim como os créditos decorrentes de prejuízos fiscais não foram reconhecidos, pois 
atualmente não há expectativa de realização futura de curto prazo. h) Impostos sobre 
Vendas: As outras receitas de vendas no mercado nacional estão sujeitas aos seguin-
tes impostos e contribuições pelas alíquotas básicas:
Descrição Alíquotas
Contribuição para Seguridade Social (COFINS) 3,00% a 7,60%
Programa para Integração Social (PIS) 0,65% a 1,65%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas em outras receitas na 
demonstração do resultado. As receitas de exportação inerentes a operação da EBR 
(nota 18) não estão sujeitas aos impostos e contribuições destacados acima. i) Imobi-
lizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzi-
do de depreciação acumulada e eventuais perdas acumuladas de redução ao valor 
recuperável (impairment), quando aplicável. Não foram identificados nas demonstra-
ções financeiras de 2023 e 2022 ajustes a serem contabilizados referentes a redução 
ao valor recuperável de bens do seu ativo imobilizado. Os bens do ativo imobilizado, 
adquiridos com recursos próprios ou através de arrendamentos, são depreciados a 
partir da data em que estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada pelo mé-
todo linear e leva em consideração o tempo de vida útil dos bens. Os métodos de de-
preciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento do 
período e eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos como mudança de 
estimativa contábil. j) Intangível: Licenças adquiridas de programas de computador 
(softwares) são capitalizadas e amortizadas com base no método linear ao longo da 
sua vida útil. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos ao encerramento de cada exercício e eventuais ajustes, quando 
necessários, são reconhecidos como mudança de estimativa contábil. k) Provisões: 
A EBR é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são consti-
tuídas para todas as demandas referentes a processos judiciais, para os quais é prová-
vel que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas quando 
consideradas as alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. l) Outros Ativos e Passivos (Circulantes e 
Não Circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da empresa e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a empresa possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. m) Adoção de Novos Pronunciamentos, 
Alterações e Interpretações de Pronunciamentos Emitidos pelo IASB e CPC: i. 
Normas e Interpretações Revisadas a partir de 01/01/2023: As seguintes revisões e 
alterações normativas foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e para serem efetivas para exercícios iniciados a partir de 01/01/2023: • CPC 26 
(R1) - Apresentação das demonstrações contábeis/IAS 1 - Presentation of Financial 
Statements/IFRS 2 - Practice Statements (Divulgação de políticas contábeis “materiais” 
em vez de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o que é “informa-
ção de política contábil material” e explicam como identificá-las); • CPC 23 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro/IAS 8 - Accounting Policies, 
Changes in Accounting Estimates and Errors (Explicação da distinção entre mudanças 
nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros); 
• CPC 50 Contratos de seguro/IFRS 17 - Insurance Contracts (todas as entidades, 
incluindo aquelas que não são seguradoras, também terão de considerar se celebra-
ram quaisquer contratos que cumpram a definição de contratos de seguro); • CPC 312/
IAS 12 - Tributos sobre o Lucro (Requer isenção temporária na contabilização de im-
postos diferidos decorrentes de legislação promulgada ou substancialmente promulga-
da da implementação do Pilar Dois da OCDE - Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico). Na avaliação da Administração, as referidas alterações não resultaram em 
impactos materiais nas demonstrações contábeis da Companhia. ii. Normas e Inter-
pretações Emitidas que não estão em Vigor no Exercício de 2023: • Alterações à 
IAS 1, CPC 26 (R1) Passivos como Circulante ou não Circulante - Implementação 
2024; • Alterações à IAS 7, CPC 03 (R2) e à IFRS 7 CPC 40 (R1) Acordos de Financia-
mento de Fornecedores - Implementação 2024; • Alterações IFRS 16, CPC 06 Passivo 
de Arrendamento Mercantil Sales and Leaseback - Implementação 2024; • Alterações 
IAS 21 CPC 02 (R3) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis - Implementação em 2025. Não se espera que as alterações 
tenham um impacto material nas demonstrações contábeis da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 49 8
Bancos 152 22.915
Aplicações financeiras 6.470 6.192
Total 6.671 29.115
Em 2023 e 2022 as aplicações financeiras estão efetuadas em CDB, Operações Com-
promissadas e Aplicações Automáticas atreladas em Fundos de Investimento nos 
bancos Santander, Daycoval, Banco do Brasil e ABC com remuneração variando entre 
65% e 100% a.a. do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
4. Contas a receber:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Circulante/Valores faturados
Cameron Sepetiba - 32.956
Brunel - 688
Saipem P79 - 19.423
Petrobrás COMPERJ 18 18
Nov Almirante Tamandaré 583 -
SBM FPSO Mero 4 15.697 -
Nov Alexandre de Gusmão 4.746 -
BMC33 10.792 -
Loadout Support Services 1.706 -

Descrição 31/12/2023 31/12/2022
FPSO P74 - 2.606
Outros - 184
Subtotal 33.542 55.875
Valores a faturar 31/12/2023 31/12/2022
Nov Almirante Tamandaré b6 - 143.695
SBM FPSO Mero 4 - 67.788
Nov Alexandre de Gusmão M4 - 48.453
SAIPEM P-79 655.702 131.328
Subtotal 655.702 391.264
Total circulante 689.244 447.139
Não circulante
Valores faturados 31/12/2023 31/12/2022
Cameron Sepetiba 32.956 -
Nov Almirante Tamandaré B6 6.299 -
Total 39.255 -
5. Adiantamentos a fornecedores:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores Nacionais 22.216 42.381
Fornecedores Estrangeiros 17.921 21.646
Total 40.137 64.027
6. Estoque:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Produção em andamento 78.102 72.235
Estoque de matéria-prima 63.559 101.994
Remessa para industrialização em terceiros 12.485 3.925
Produto acabado - 130
Produto semiacabado 18.131 8.307
Estoque de terceiros em nosso poder 355.802 136.014
Estoque para revenda - 2

528.079 322.607
Alocação produção em andamento (nota 2.1) (97.713) (82.022)

430.366 240.585
Passivo circulante
Estoque de terceiros em nosso poder (355.802) (136.014)
Total (355.802) (136.014)
7. Impostos a recuperar:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda retido na fonte (IRRF) 338 172
IRPJ e CSLL 425 389
ICMS 11.470 5.447
PIS e COFINS 5.175 2.163
INSS 35 -
ISS 1.723 -
Outros impostos 844 172
Total 20.010 8.343
8. Partes relacionadas:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Passivo
Circulante
Toyo Engineering Japan - Invoices 3.491 1.644
Toyo Engineering Japão - MOU MV32 2.331 2.331
Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (i) 285.208 191.116

291.030 195.091
Não circulante
Toyo Engineering Japan (ii) 1.120.485 1.268.236
Total 1.411.515 1.463.327
(i) Operações de mútuo R$235.479 (R$183.713 - 2022); Despesas operacionais com-
partilhadas R$49.729 (R$1.496 - 2022). (ii) Operações de mútuo.
Receitas/(despesas) com partes relacionadas 31/12/2023 31/12/2022
Despesas de juros - Operações de mútuos (32.209) 8.814
Variação cambial - Operações de mútuo 146.456 252.209
Variação cambial - Invoices (32) (165)
Custos e FEES - Toyo Engineering (3.802) (177)
Despesas operacionais compartilhadas TSE (24.875) (13.945)
Custos compartilhados TSE - P74 (14) -
Custos compartilhados TSE - MV31 (7) (8)
Custos compartilhados TSE - MERO 2 (11) (203)
Custos compartilhados TSE - MV32 (412) (87)
Custos compartilhados TSE - NOV AT WT (315) (609)
Custos compartilhados TSE - NOV AT TEG (4) (108)
Custos compartilhados TSE - SBM MERO 4 (711) (145)
Custos compartilhados TSE - P-79 (2.943) (800)
Custos compartilhados TSE - NOV AG SW (17) (11)
Custos compartilhados TSE - NOV AG TEG (36) (4)
Custos Compartilhados TSE - MODEC BMC 33 EMT (27) (191)
Custos Compartilhados TSE - MODEC BMC 33 (2.125) -
Custos compartilhados TSE - 
 MODEC BMC 33 DETAIL ENG (1.365) -
Total 77.551 244.569
9. Bloqueios judiciais e contingências: 9.1 Banco Santos: Em dezembro de 2020 
foi instaurado na 31ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital - SP, Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo - TJSP, processo cuja natureza visava a 
desconsideração da Personalidade Jurídica, direta e inversa, para que seja 
reconhecido grupo econômico entre PEM, SETEC, SOG e reconhecimento de 
confusão patrimonial entre estas e a EBR. Além do reconhecimento de desvio de 
finalidade de empresas e confusão patrimonial entre seus patrimônios e de seus 
respectivos sócios, tal ação visa buscar a responsabilização de todos os 32 Requeridos 
(dentre eles a EBR, sua coligada TSE e controladora TSPI) pelo débito originalmente 
contraído pela SETEC, avalizado por PEM e Roberto Ribeiro de Mendonça. Neste 
cenário, foram deferidos diversos pedidos de bloqueio de bens e valores de todos os 
réus, entre eles a TSE, bem como decisões favoráveis para levantamentos de valores 
bloqueados, cuja monta em 31/12/2021 era de R$1.825. Ao longo de 2022, todos os 
bloqueios foram levantados de forma que no exercício findo de 31/12/2023 inexistem 
saldos bloqueados referentes a esta ação. O valor total do processo constante nos 
autos é de R$321.435 (trezentos e vinte e um milhões, quatrocentos e trinta e cinco 
reais mil), valor pleiteado pela Massa Falida do Banco Santos e atualizado até fevereiro 
de 2022 (última atualização constante nos autos). Entretanto, há cálculo realizado por 
perito judicial e homologado pelo juízo em ação monitória precedente ao IDPJ, entre a 
credora original e o Banco Santos, no valor atualizado de R$41.447 (quarenta e um 
milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil), levando a crer que, caso haja alguma 
condenação às partes, o valor será substancialmente mais baixo. Na avaliação dos 
advogados a probabilidade de perda deste processo é possível. Entretanto, a chance 
de haver condenação no valor integral pleiteado é remota, sobretudo em razão de 
incongruências apontadas em impugnações específicas realizadas pelos Requeridos 
(apoiadas em laudos técnicos), pendentes de análise em primeiro grau. Assim, há alta 
probabilidade de ser determinada perícia contábil para apuração do valor de eventual 
condenação, com substancial minoração. Soma-se a isso o fato de este incidente 
tramitar contra 32 pessoas (físicas e jurídicas), de forma que uma eventual condenação 
para pagamento poderá, a depender da decisão judicial, ser dividida solidariamente 

entre aqueles que forem efetivamente condenados. 9.2 Incidente de Desconsideração 
da Personalidade Jurídica - IDPJ: O IDPJ foi proposto pela União Federal em face da 
EBR, e de sua coligada TSE, em busca do reconhecimento da responsabilidade das 
empresas por débitos tributários de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”), 
Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”), e Contribuição Social sobre Lucro Líquido 
(“CSLL”), exigidos da empresa SOG Óleo e Gás (“SOG”) nos autos da Execução 
Fiscal. Em razão de pedido de tutela formulado pela Fazenda Nacional, foram 
determinados bloqueios judiciais que montam em 31/12/2022 o valor de R$15.444. 
Foi apresentada Impugnação ao IDPJ demonstrando a impossibilidade de atribuição de 
responsabilidade pelos débitos tributários de IRPJ, IRRF e CSLL à TSE e ao EBR em 
razão da inexistência de confusão patrimonial e desvio de finalidade, na medida em 
que as referidas empresas foram criadas no âmbito de uma joint venture formada pela 
Toyo Japão e pela SOG. Ademais, foram apresentadas petições indicando a 
impossibilidade de exigência da multa qualificada prevista no artigo 44 da Lei nº 
9.430/1996, na medida em que a SOG já efetuou o pagamento de multa punitiva no 
acordo de delação premiada firmado com o Ministério Público Federal, homologado 
pela 13ª Vara Federal de Curitiba e pedindo a extinção do IDPJ em razão da nulidade 
das certidões de dívida ativa, conforme entendimento do STJ em recursos repetitivos 
firmado no julgamento do REsp nº 1.045.472, em razão de erro na fundamentação legal 
das certidões em dívida ativa. O Agravo de Instrumento foi interposto por TSE e EBR 
em busca da reforma da decisão proferida no IDPJ que determinou o bloqueio de ativos 
financeiros da TSE e do EBR. Da mesma forma, no Agravo de Instrumento foi 
demonstrada a inexistência de confusão patrimonial e desvio de finalidade, na medida 
em que as referidas empresas foram criadas no âmbito de uma joint venture (TSPI) 
formada pela Toyo Engineering e pela SOG. Aguarda-se a análise do pedido de tutela 
pela Desembargadora Relatora. O valor em discussão atualizado até 06/12/2023 é de 
R$301.718 e na avaliação dos advogados a probabilidade de perda deste processo é 
possível. Cumpre ressaltar que o valor acima estabelecido apresenta evidente falta de 
liquidez e incerteza em decorrência da determinação judicial da 13ª Vara Federal de 
Curitiba, além do entendimento do STJ firmado pela Primeira Seção, sob o rito dos 
recursos repetitivos, no julgamento do Recurso Especial nº 1.045.472, no sentido de 
que a necessidade de alteração de fundamento legal da  autuação requer a revisão do 
lançamento e, portanto, a nulidade da certidão em dívida  ativa.
10. Imobilizado:
Descrição 2022 Adições Baixas Trans. 2023
Custo
Veículos 5.278 - (290) - 4.988
Máquinas e equipamentos 86.213 2.774 (14.155) 1.603 76.434
Móveis e utensílios 2.152 1.908 - - 4.060
Equipamentos de informática 8.627 236 - - 8.863
Outras instalações de campo 11.322 - (34) 15.094 26.381
Terrenos 54.823 - - - 54.823
Prédios - Estaleiro 236.070 36 - 1.610 237.716
Cais - Estaleiro 137.675 4.511 - 3.876 146.062
Imobilizado em andamento 22.854 8.614 - (22.183) 9.286
Total do custo 565.014 18.079 (14.479) - 568.613
Depreciação 2022 Depreciação Baixas Trans. 2023
Veículos (3.194) (553) 278 - (3.470)
Máquinas e equipamentos (38.059) (6.065) 8.140 - (35.984)
Móveis e utensílios (1.654) (348) - - (2.002)
Equipamentos de informática (5.311) (832) - - (6.143)
Outras instalações de campo (5.228) (1.350) 33 - (6.545)
Prédios - Estaleiro (41.580) (6.195) - - (47.775)
Cais - Estaleiro (137.675) (1.133) - - (138.808)
Total da depreciação (232.701) (16.476) 8.451 - (240.727)
Saldo líquido 332.313 - (6.028) - 327.886
Na avaliação de recuperabilidade de seus ativos imobilizados, conforme descrito na 
Nota 2.2 - h, o Grupo prioriza o emprego do valor em uso dos ativos a partir de 
 projeções que consideram: (i) a vida útil estimada do ativo e (ii) premissas e orçamentos 
aprovados pela Administração, em razão das características dos negócios. 
Em 31/12/2023 e 2022, a EBR efetuou os testes de perda por desvalorização 
(impairment) para seus ativos concluindo pela manutenção do valores de registro.
11. Intangível:
Custo 31/12/2022 Adições 31/12/2023
Software e licença de uso 1.642 - 1.642
Amortização 31/12/2022 Amortização 31/12/2023
Software e licença de uso (1.633) (4) (1.637)
Saldo Líquido 9 - 5
12. Empréstimos:

Circulante
Instituição Tipo 31/12/2023 31/12/2022
Stowaway Giro 9.911 10.451
Total 9.911 10.451
13. Fornecedores:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Nacionais 64.644 46.148
Estrangeiros 1.190 661
Total 65.834 46.809
14. Obrigações trabalhistas:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Salários e Pró-Labore a pagar 8.500 6.003
FGTS 1.596 1.165
INSS 6.685 4.466
Provisão de férias, 13º e encargos sociais 22.608 11.354
Outros 4 31
Total 39.393 23.019
15. Impostos a recolher:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Retenções terceiros (IR, INSS, ISS e PCC) 4.737 1.941
PIS e COFINS 395 56
ISS 1.782 -

6.914 1.997
Não circulante
PIS e COFINS (Parcelamento) 512 1.024

512 1.024
Total 7.426 3.021

...continuação

16. Adiantamento de clientes:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
NOV - 168.075
Single Buoy Moorings INC 6 65.434
Saipem S.A. 620.221 230.241
Total 620.227 463.750
17. Provisões:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Ajuste de margem POC 32.882 -
Provisão de perda 18.885 -
Provisão para desmobilização 34.799 -
Provisão de custos incorridos 39.798 69.269
Subtotal 126.334 69.269
Não circulante
Provisão para contingências trabalhistas 6.306 5.811
Provisão de custos 1.757 1.757
Subtotal 8.063 7.568
Total 134.397 76.837
18. Patrimônio Líquido: O capital social em 31/12/2023 é de R$58.828.528,00 
(R$58.828.528,00 em 2022), representado por 58.828.528 quotas no valor nominal 
unitário de R$1 (um real) cada uma, distribuídas conforme segue:
Descrição Quotas
TS Participações e Investimentos S.A. 58.828.527
Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 1
Total 58.828.528
19. Receita Líquida:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
P74 1.156 -
MV27 - 242
BMC33 32.197 -
MV32 - (5.916)
NOV Almirante Tamandaré B6 66.293 115.081
SBM FPSO MERO 4 201.294 65.823
Receita ODS - (1)
NOV Alexandre de Gusmão M4 109.825 48.193
SAIPEM P79 524.375 130.027
Outros 9.829 1.899

944.969 355.348

Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Impostos sobre vendas
ISS (2.140) (18)
ICMS (3.379) -
PIS e COFINS (4.087) (18)

(9.606) (36)
Total 935.363 355.312
20. Custos:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Pessoal, encargos e benefícios (429.045) (118.733)
Materiais de consumo (140.580) (64.946)
Custo com material aplicado (219.242) (78.019)
Serviços de terceiros (118.851) (57.805)
Custos operacionais compartilhados TSE (7.987) (2.166)
Aluguéis (24.676) (4.797)
Depreciação e amortização (986) (722)
Outros custos (10.810) (18.425)
Total (952.177) (345.613)
21. Despesas gerais e administrativas:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Pessoal, encargos e benefícios (6.094) (10.734)
Serviços de terceiros (2.410) (6.642)
Despesas com serviços compartilhados TSE (24.875) (13.945)
Aluguéis e utilidades (51) (57)
Seguros e garantias (1.924) (4)
Viagem e locomoção (1.133) (1.452)
Materiais (28.416) (4.131)
Depreciação e amortização (299) (10.987)
Outras despesas comerciais e administrativas (359) (428)
Total (65.561) (48.380)
22. Resultado financeiro líquido:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras
Descontos obtidos (192) 66
Rendas pré-fixadas sobre aplicações 856 1.340
Rendimentos financeiros 20 509
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (54) (66)
Instrumentos derivativos - Hedge - 2.684

Descrição 31/12/2023 31/12/2022
630 4.533

Variação cambial ativa 183.352 435.359
183.982 439.892

Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos obtidos (217) (203)
Juros sobre mútuos partes relacionadas (32.211) 8.814
Tarifas, despesas bancárias e IOF (5.375) (2.558)
Instrumentos derivativos - Hedge - (2.364)
Despesas financeiras compartilhadas TSE (10.305) -
Multa sobre atraso pagamento (4.937) (1.134)

(53.045) 2.555
Variação cambial passiva (36.204) (183.847)

(89.249) (181.292)
Resultado financeiro, líquido 94.733 258.600
23. Imposto de renda e contribuição social corrente: No exercício de 2023 a EBR 
optou pelo método de lucro real anual para apuração do IRPJ e CSLL e apurou o se-
guinte resultado:
Descrição ANUAL
Lucro contábil do exercício 7.440
(+) Adições definitivas -
(-) Exclusões definitivas 15.580
(+) Adições temporárias (1.306)
(-) Exclusões temporárias (162.366)
Prejuízo ajustado pela legislação fiscal (140.652)
24. Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da 
administração é composto pelos diretores. Em 31/12/2023 a remuneração paga ou a 
pagar ao pessoal-chave da administração por serviços empregados monta R$1.304 
(R$5.143 - 2022) e está apresentada na demonstração do resultado na rubrica 
“Despesas gerais e administrativas”. 25. Instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros correntemente utilizados pela EBR restringem-se às aplicações financeiras 
de curto prazo e operações de hedge, em condições normais de mercado, estando 
reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos critérios descritos na nota 4. Esses 
instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à 
liquidez, à rentabilidade e à minimização de riscos. Os principais instrumentos 
financeiros ativos em 31/12/2023 e 2022 são caixa, bancos, aplicações financeiras e 
operações de hedge (NDFs - Non Deliverable Forward ou contratos a termo de 
moedas). Risco de Crédito: A EBR somente realiza operações em instituições com 
baixo risco avaliadas por agências independentes de classificação, de forma a se 

resguardar do risco de crédito associado com as aplicações financeiras. A política de 
gerenciamento de riscos implica manter um nível seguro de disponibilidades de caixa 
ou acessos a recursos imediatos. Dessa forma, a EBR possui aplicações com 
vencimento em curto prazo e com liquidez imediata. Gestão de Risco de Capital: 
Os objetivos da EBR ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade de suas operações para oferecer retorno aos seus acionistas e 
garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de 
capital. Operações com Instrumentos Derivativos: As operações com instrumentos 
derivativos contratadas pela EBR em 2022 são exclusivas de NDFs Non Deliverable 
Forward - contrato a termo de moedas, visando a proteção cambial de recebíveis 
emitidos do projeto Saipem em 2022. Ao longo de 2023 a EBR não efetuou operações 
com instrumentos derivativos. 26. Seguros (Não Auditado): O Grupo possui um 
programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no 
mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram 
contratadas por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em 
suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31/12/2023, a EBR 
apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:

Bens segurados Riscos cobertos
Montante da 

cobertura

Automóveis

Indenização integral 100% FIPE
Perda parcial 100% FIPE
Danos materiais a terceiros 1.000
Danos corporais a terceiros 1.000
Danos morais 30

Responsabilidade
civil geral

Operações, guarda veículos, empregador, 
poluição súbita e acidental, RCFV 2º risco 30.000

Riscos operacionais Riscos gerais operacionais 424.500

Casco marítimo

Perda total, assistência e salvamento 172
Valor aumentado 375
Responsabilidade civil 1.500
Casco e máquinas 1.500

Responsabilidade civil 
profissional

Engenharia, arquitetura e crea 
responsáveis técnicos 200

27. Eventos Subsequentes: Não existiram eventos subsequentes que afetam 
as operações.

A Diretoria
Willians L. Franklin da Rocha - Contador - CRC/RJ 092631/O-3

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Diretores e Quotistas da Estaleiros do Brasil Ltda. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Estaleiros do Brasil Ltda., que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, dos 
resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Estaleiros do Brasil Ltda., em 
31/12/2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião sem 
ressalva sobre as demonstrações contábeis. Outros Assuntos: Auditoria do 
Período Anterior: As demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2022 
foram examinadas por outros auditores independentes com emissão de relatório sem 
modificação em 24/03/2023. Outras Informações que Acompanham as 

Demonstrações Contábeis e o Relatório do Auditor: A Administração é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração pelas 
Demonstrações Contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do Auditor pela Auditoria 
das Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 

que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da empresa. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a empresa 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de abril de 2024.
Moore KSM Auditores Independentes Tethuo Ogassawara
CRC 2 SP 018.460/O-1 Contador - CRC 1 SP 172.692/O-6
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